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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO. DEMORA NA REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. 
ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. DECISÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. FUGA. 

1. "A não realização de audiência de custódia no prazo de 24 horas não 
acarreta a automática nulidade do processo criminal, assim como que a 
conversão do flagrante em prisão preventiva constitui novo título a justificar 
a privação da liberdade, ficando superada a alegação de nulidade 
decorrente da ausência de apresentação do preso ao Juízo de origem" 
(RHC n. 119.091/MG, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 12/12/2019).

2. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra. 
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo 
vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes 
os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação 
processual penal.

3. No caso, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
pois invocou o Tribunal a quo a gravidade concreta da conduta. O agravante 
efetuou disparos com a intenção de ceifar a vida do desafeto Guilherme; 
todavia, por erro na execução, atingiu a vítima Mateus, que estava próximo. 
Em seguida, empreendeu fuga do local. Consta, ainda, que ele utilizou-se 
de recurso que dificultou a defesa da vítima, a qual foi atacada com disparos 
de arma de fogo à queima roupa, enquanto estava em uma festa com 
amigos, e não esperava por tão repentino ataque.

4. Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 
consolidada no sentido de que "a gravidade concreta da conduta, 
reveladora do potencial elevado grau de periculosidade do Agente e 
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consubstanciada na alta reprovabilidade do modus operandi empregado na 
empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a prisão preventiva, com 
o intuito de preservar a ordem pública" (AgRg no HC n. 687.840/MS, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe de 
19/12/2022).

5. "É pacífico o entendimento desta Corte que a fuga do distrito da culpa é 
fundamento válido à segregação cautelar, forte da asseguração da 
aplicação da lei penal" (AgRg no HC n. 568.658/SP, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 13/8/2020).

6. Agravo regimental a que se enga provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 12 de agosto de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO. DEMORA NA REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. 
ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. DECISÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. FUGA. 

1. "A não realização de audiência de custódia no prazo de 24 horas não 
acarreta a automática nulidade do processo criminal, assim como que a 
conversão do flagrante em prisão preventiva constitui novo título a justificar 
a privação da liberdade, ficando superada a alegação de nulidade 
decorrente da ausência de apresentação do preso ao Juízo de origem" 
(RHC n. 119.091/MG, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 12/12/2019).

2. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra. 
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo 
vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes 
os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação 
processual penal.

3. No caso, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
pois invocou o Tribunal a quo a gravidade concreta da conduta. O agravante 
efetuou disparos com a intenção de ceifar a vida do desafeto Guilherme; 
todavia, por erro na execução, atingiu a vítima Mateus, que estava próximo. 
Em seguida, empreendeu fuga do local. Consta, ainda, que ele utilizou-se 
de recurso que dificultou a defesa da vítima, a qual foi atacada com disparos 
de arma de fogo à queima roupa, enquanto estava em uma festa com 
amigos, e não esperava por tão repentino ataque.

4. Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 
consolidada no sentido de que "a gravidade concreta da conduta, 
reveladora do potencial elevado grau de periculosidade do Agente e 
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consubstanciada na alta reprovabilidade do modus operandi empregado na 
empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a prisão preventiva, com 
o intuito de preservar a ordem pública" (AgRg no HC n. 687.840/MS, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe de 
19/12/2022).

5. "É pacífico o entendimento desta Corte que a fuga do distrito da culpa é 
fundamento válido à segregação cautelar, forte da asseguração da 
aplicação da lei penal" (AgRg no HC n. 568.658/SP, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 13/8/2020).

6. Agravo regimental a que se enga provimento.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Trata-se de agravo regimental interposto por ITALO SANTOS VIANA contra 
decisão de minha lavra que denegou habeas corpus impetrado em favor dele.

Infere-se dos autos que o paciente (ora agravante), preso em flagrante em 
4/12/2023, foi denunciado por infração ao art. 121, § 2º, IV, c/c o art. 14, II, na forma 
dos arts. 70 e 73, todos do Código Penal. A custódia foi convertida em preventiva (e-
STJ fls. 31/32).

Impetrado prévio writ na origem, o Tribunal a quo denegou a ordem, em 
acórdão assim ementado (e-STJ fl. 14):

HABEAS CORPUS - HOMICÍDIO TENTADO – DELONGA NA REALIZAÇÃO 
DA AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA – ILEGALIDADE NÃO CONSTATADA 
–JUÍZO DE LEGALIDADE SATISFEITO – REVOGAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA – IMPOSSIBILIDADE – DECISÃO FUNDAMENTADA NOS 
ARTS. 312 E 313 DO CPP – GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO – 
RISCO À ORDEM PÚBLICA – OFENSA AO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO 
DE INOCÊNCIA – NÃO OCORRÊNCIA – NECESSIDADE E ADEQUAÇÃO 
DA MEDIDA DE EXCEÇÃO EVIDENCIADOS – INADEQUAÇÃO DAS 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO – ORDEM DENEGADA. 
A delonga na realização da audiência de custódia quando da decretação da 
prisão preventiva não enseja, por si só, a concessão da ordem. Se o juízo de 
legalidade é efetivamente realizado, ainda que tardiamente, oportunizando-
se a oitiva do preso e a discussão da idoneidade da segregação pela defesa, 
não há que se falar em constrangimento ilegal.

Atendidos os requisitos instrumentais do art. 313 do CPP, bem como 
presentes os pressupostos e ao menos um dos requisitos do art. 312 do CPP 
(garantia da ordem pública), deve ser a prisão preventiva mantida, não 
havendo que se falar em sua revogação, ou mesmo em substituição pelas 
medidas cautelares diversas da prisão previstas no art. 319 do CPP, pelo 
fato de estas se revelarem absolutamente insuficientes ante a gravidade 
concreta do delito. O Princípio da Presunção de Inocência é perfeitamente 
compatível com a prisão preventiva, já que a própria Constituição da 
República (art.5º, LXI) prevê a possibilidade deste tipo de custódia, contanto 
que preservada a característica da excepcionalidade, subordinada à 
necessidade concreta, real, efetiva e fundamentada. Inviável a substituição 
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da prisão preventiva por medidas cautelares diversas da prisão, previstas no 
artigo 319 do CPP, quando se revelarem insuficientes. v.v. O artigo 93, IX, 
da Constituição da República, impõe o dever de fundamentação de todas as 
decisões judiciais, o que adquire maior relevo nos casos em que o 
pronunciamento judicial repercute sobre a liberdade do jurisdicionado. 
Inexistindo elementos da satisfação dos requisitos do artigo 312 do Código 
de Processo Penal, impõe-se a revogação da prisão preventiva e a aplicação 
de medidas cautelares diversas.

 

No STJ, a defesa alegou a ocorrência de constrangimento ilegal, visto que a 
audiência de custódia foi realizada apenas em 4/4/2024, perdendo totalmente sua 
finalidade, pois os institutos trazem o prazo de 24 horas para a apresentação do preso.

Sustentou, ademais, a ausência dos requisitos da prisão preventiva, 
destacando as condições pessoais do paciente – primário, portador de bons 
antecedentes e com residência fixa.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 288/293, deneguei a ordem, motivando o 
presente agravo regimental, no qual se reiteram os argumentos antes aduzidos.

A defesa pugna, ao final, pela reconsideração da decisão ou pela submissão 
do feito à apreciação da Turma julgadora, para o fim de revogar a prisão preventiva do 
agravante.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Sem razão o agravante.

Inicialmente, destaco que "a não realização de audiência de 

custódia no prazo de 24 horas não acarreta a automática nulidade do processo 

criminal, assim como que a conversão do flagrante em prisão preventiva constitui novo 

título a justificar a privação da liberdade, ficando superada a alegação de nulidade 

decorrente da ausência de apresentação do preso ao Juízo de origem" (RHC n. 
119.091/MG, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 12/12/2019), o que ocorreu na 
presente hipótese.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO, SEQUESTRO E CÁRCERE PRIVADO E CORRUPÇÃO DE 
MENOR. AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA APÓS O PRAZO LEGAL. 
ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRISÃO 
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DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. CONDUTA ENVOLVENDO VIOLÊNCIA 
OU GRAVE AMEAÇA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE.

1. Não há se falar em nulidade por inobservância do lapso temporal para 
realização da audiência de custódia, a qual teria sido realizada 48h após a 
prisão, porquanto, em que pese a demora para sua realização, o ato foi 
regularmente realizado, não sendo o descumprimento do prazo de 24 horas 
suficiente para tornar ilegal a prisão preventiva.

[...]

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC n. 194.373/MG, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
OPERAÇÃO SATURNÁLIA. SUPOSTO CONSÓRCIO ENTRE SÓCIOS DE 
CASAS LOTÉRICAS E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. AUSÊNCIA DE 
AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. VALIDADE DA PRISÃO PREVENTIVA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]

4. Conforme entendimento consolidado na Sexta Turma deste Superior 
Tribunal, "a não realização de audiência de custódia não é suficiente, por si 
só, para ensejar a nulidade da prisão preventiva, quando evidenciada a 
observância das garantias processuais e constitucionais " (RHC n. 
104.079/MG, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 6ª T., DJe 12/3/2019). 
No mesmo sentido, posiciona-se o Supremo Tribunal Federal: "A ausência 
de realização de audiência de custódia não implica a nulidade do decreto de 
prisão preventiva" (HC n. 201.506, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 2ª T., DJe 
31/8/2021).

5. Cumpre consignar, por oportuno, que o Tribunal de origem determinou a 
realização de audiência de custódia no prazo de 24 horas contados a partir 
do julgamento do habeas corpus primevo. Não há que se falar, portanto, em 
ilegalidade da prisão preventiva em razão da ausência de realização de 
audiência de custódia no prazo legalmente previsto.

[...]

8. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 815.729/CE, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 
15/12/2023.)

 

O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra. 
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, sendo vedado o recolhimento de 
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da 
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

No caso, colho do acórdão recorrido (e-STJ fls. 24/25):

Analisando a decisão, entendo presente ao menos um dos requisitos do 
artigo 312 do CPP, qual seja, a garantia da ordem  pública, pela gravidade 
concreta do episódio imputado, fator que impede a concessão da ordem.

Isso porque, conjugando a r. decisão que decretou a prisão preventiva com 
as demais peças processuais que instruem os autos, verifica-se, de forma 
patente, a gravidade do caso concreto, sendo certo que o crime tratado nos 
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presentes autos é, com razão, digno de maior precaução por parte da il. 
Autoridade processante, tendo em vista a periculosidade do acusado, 
revelada pelo modus operandi desenvolvido na empreitada criminosa, 
configurando fundamentação idônea para decretação da prisão preventiva 
para garantia da ordem pública, visto que também há risco de o agente 
causar prejuízos a produção da prova e à busca da verdade real, sendo 
ainda necessária a sua prisão por conveniência da instrução criminal.

Verifica-se dos autos que o paciente, mediante recurso que dificultou a 
defesa da vítima, tentou matar G.E.F.S. e, por erro de execução, atingiu M. 
M. O., com disparos de arma de fogo, que transfixou a região anterior do 
pescoço, tendo como orifício de saída a região próxima ao trapézio/clavícula, 
empreendendo fuga em seguida, com o auxílio do corréu Robson.

Assim, verifico que a decisão que decretou a prisão preventiva do paciente 
encontra-se bem fundamentada, se fazendo presentes os requisitos 
necessários para tanto –arts.312 e 313, I do CPP, não merecendo qualquer 
reparo.

Além do mais, conforme consta da decisão combatida, “nota-se que os 
delitos praticados, em tese, pelo investigado são gravíssimos, cuja natureza 
do modus operandi é altamente reprovável, o que gera intensa indignação e 
angústia social, sendo delitos que impingem forte temor às vítimas”, sendo 
necessário o encarceramento provisório para a garantia da ordem pública.

 

Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
pois invocou o Tribunal a quo a gravidade concreta da conduta. De acordo com a 
denúncia, o agravante efetuou disparos com a intenção de ceifar a vida do desafeto 
Guilherme; todavia, por erro na execução, atingiu a vítima Mateus, que estava próximo. 
Em seguida, empreendeu fuga do local. Consta da peça ministerial, ainda, que ele 
utilizou-se de recurso que dificultou a defesa da vítima, a qual foi atacada com disparos 
de arma de fogo à queima roupa, enquanto estava em uma festa com amigos, e não 
esperava por tão repentino ataque.

Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 
consolidada no sentido de que "a gravidade concreta da conduta, reveladora do 
potencial elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta 
reprovabilidade do modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento 
idôneo a lastrear a prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública" 
(AgRg no HC n. 687.840/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
13/12/2022, DJe de 19/12/2022).

Além disso, "é pacífico o entendimento desta Corte que a fuga do distrito da 
culpa é fundamento válido à segregação cautelar, forte da asseguração da aplicação 
da lei penal" (AgRg no HC n. 568.658/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 
julgado em 4/8/2020, DJe 13/8/2020).

No mais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública.

Ao ensejo:
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. RISCO DE REITERAÇÃO. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE CRIANÇA MENOR DE 12 
ANOS. CRIME PRATICADO MEDIANTE VIOLÊNCIA E GRAVE AMEAÇA. 
IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.

2. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta imputada à agravante, que tentou matar a vítima 
ateando fogo em seu corpo, e o risco efetivo de reiteração delitiva, pois a ré 
é reincidente em crime doloso. Essas circunstâncias demonstras a 
periculosidade da agente e justificam a imposição da medida extrema.

3. A propósito, "A gravidade em concreto do crime e a periculosidade do 
agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação 
idônea para a decretação da custódia preventiva" (HC 212647 AgR, Relator 
Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 05/12/2022, DJe 
10/01/2023).

4. Além disso, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus 
antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos 
em curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma de 
evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 
156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, 
julgado em 15/02/2022, DJe 18/02/2022).

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.

6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes 
para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.

[...]
9. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 889.696/GO, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, 
DJe de 18/4/2024.)

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO 
NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade 
do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não 
decorra, automaticamente, da natureza abstrata do crime ou do ato 
processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial 
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deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a fatos novos 
ou contemporâneos, dos quais se se possa extrair o perigo que a liberdade 
plena do investigado ou réu representa para os meios ou os fins do processo 
penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. O Juiz de primeira instância apontou a presença dos vetores contidos no 
art. 312 do Código de Processo Penal, indicando motivação suficiente para 
decretar a prisão preventiva, ao salientar a gravidade concreta do delito, 
visto que "os fatos apurados dão conta de que o autor teria matado a vítima 
por ciúmes, havendo notícia de que o ofendido estava trocando olhares com 
a companheira do flagranteado".

3. Dadas as apontadas circunstâncias do fato e as condições pessoais do 
acusado, não se mostra adequada e suficiente a substituição da prisão 
preventiva por medidas a ela alternativas (art. 282 c/c art. 319 do CPP).

4. Recurso não provido. (RHC n. 188.474/MG, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, relator para acórdão Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 14/2/2024.)

 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/08/2024 
a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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